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PARTE I – CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

A 15 de setembro de 2025, o Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português 

(PCP) apresentou à Assembleia da República, ao abrigo do disposto nos artigos 

167º, n.º 1 e 180.º, n.º 2, al. g) da Constituição da República Portuguesa (CRP), e 

119.º, n.º 1 do Regimento da Assembleia da República (RAR), o Projeto de Lei n.º 

209/XVII/1.ª - «Consagra a gestão democrática no Serviço Nacional de Saúde». 

A iniciativa em análise foi admitida e baixou na generalidade no dia 18 de setembro, 

por via de despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, 

à Comissão de Saúde para elaboração do respetivo relatório, tendo sido designada 

como relatora a Deputada Mariana Vieira da Silva. 

 

Os autores da presente iniciativa pretendem, alterar o Decreto-Lei n.º 52/2022, que 

aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, para possibilitar uma gestão mais 

democrática do Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

Para tal, alteram a forma de recrutamento dos conselhos de administração dos 

estabelecimentos do SNS constituídos como entidades públicas empresariais, 

passando os presidentes do conselho de administração (CA) a ser escolhidos 

através de procedimento concursal e os membros do CA com funções de direção 

clínica ou de enfermagem, a ser recrutados através de eleição pelos pares – ambos 

dentro de certos parâmetros. 

Os vogais (a propor pelo Governo) deixam de o ser - necessariamente - pelo 

responsável pelas finanças, não se concretizando qual o membro do Governo que 

propõe o vogal. 

A iniciativa prevê a necessidade de regulamentação, pelo Governo, do 

procedimento para a eleição dos diretores-clínicos e enfermeiros diretores. 
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I.2 Análise jurídica complementar à nota técnica  

No que respeita à análise das matérias de enquadramento jurídico nacional, 

internacional e parlamentar, não existindo nada juridicamente relevante a 

acrescentar para a apreciação da iniciativa em análise, remete-se para o detalhado 

trabalho vertido na Nota Técnica, elaborada pelos Serviços da Assembleia da 

República, que acompanha o presente Relatório. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

II.1. OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

Nos termos do artigo 139.º, n.º 1, al. b) e n.º 4 do Regimento, a opinião do Relator é 

de elaboração facultativa, pelo que a Deputada Relatora se exime, nesta sede, de 

emitir considerações políticas, reservando a sua posição para a discussão do 

Projeto de Lei n.º 209/XVII/1.ª- «Consagra a gestão democrática no Serviço 

Nacional de Saúde», em Sessão Plenária. 

 

II.2. e II.3 POSIÇÃO DE OUTROS DEPUTADOS(AS) / GRUPO PARLAMENTAR 

Qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar pode solicitar que sejam anexadas ao 

presente relatório as suas posições políticas, que não podem ser objeto de 

votação, eliminação ou modificação. 

 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

1. O Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português, ao abrigo e nos 

termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (CRP) bem como da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e 

do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), 
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ASSEMBLEIA [)A NEI’UBLICA

Comissão de Saüde

que consagram o poder de iniciativa da ei, apresentou a Assembl.eia da

Repüb[ica 0 Projeto de Lei fl.° 209/XVII/1 •a
- <<Consagra a gestao democrática

no Servico Nacional de Saüde>>, tendo o mesmo sido admitido a 18 de

setembro de 2025.

2. A presente iniciativa, cumpre Os requisitos formais previstos no artigo 119.0,

n.° 2, e 1 23.°, n.° 1 do Regimento.

3. A Comissão de Saüde é de parecer que o Projeto de Lei fl.° 209/XVII/1.a,

reüne os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutida e

votada em P[enário da Assemb[eia da Repüblica.

PARTE IV-ANEXOS

V.1. A Nota Técnica elaborada pelos Serviços da Assembleia da Repüblica ao

abrigo do disposto no artigo 131.0 do Regimento.

Palácio de S. Bento, 14 de janeiro de 2026

A Deputada Relatora 0 Presidente d omissào

L.

(Mariana Vieira da Silva) (Filipe Neto Brandão)
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